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CONTRATO 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 

(Processo Administrativo nº 004/2023) 
 

TERMO DE CONTRATO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 QUE ENTRE SI FAZEM O CONSELHO 

REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 9ª REGIÃO – ESTADO DO PARANÁ E A EMPRESA SL SOLUÇÕES – 

SAÚDE E SEGURANÇA OCUPACIONAL PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MEDICINA E SEGURANÇA DO 

TRABALHO ARA ATENDIMENTO MENSAL NO CREF9/PR. 

 
O   CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO   FÍSICA DA 9ª REGIÃO – ESTADO DO PARANA (CREF9/PR) 
neste   ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua. DR. FAIVRE , 880 Centro Curitiba/PR, Cep 80060-140, 
inscrito no CNPJ sob o nº 04.485.030/0001-96, representado pelo seu Presidente, GUSTAVO CHAVES BRANDÃO 
portador do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, e, de outro lado a CONTRATADA, SL SOLUÇÕES – SAÚDE E 
SEGURANÇA OCUPACIONAL, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 38.080.369/0001-24 sediado(a) na rua João Faucz nº 
466  neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Saulo Roberto Lima Silveira,  portador(a) do CPF nº XX.XXX.XXX-XX  
têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente contrato, decorrente do processo administrativo n° 004/2023, 
sujeitando-se, CONTRATANTE e CONTRATADA, às normas disciplinares da Lei nº 8.666/93 e nas demais normas 
aplicáveis à espécie, no Edital deste processo, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de Empresa especializada em medicina e 

segurança do trabalho para atendimento mensal no CREF9/PR 

1.2. Este Contrato vincula-se a justificativa para abertura de dispensa de licitação, bem como à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 
  2.1 A contratação terá vigência por 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação por igual período conforme 

previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ 1.000,00 (hum mil reais), totalizando 

o valor estimado anual de R$12.000,00 (doze mil reais), relativo aos serviços especificados na proposta apresentada 

firmada pela CONTRATADA. 

 
3.2. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se definidos  no Anexo XI da 

IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 
3.3. Nos valores pagos estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

 
3.4. A Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA estará sujeita às retenções dos impostos Federais constantes 

da IN RFB nº. 1234 de 11 de janeiro de 2012, além do mais que estiver disposto na legislação tributária vigente, e 

deverá ser encaminhada à Contratante no máximo 15 (quinze) dias antes do pagamento para realização dos estágios 

da despesa. 
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 3.5. A retenção dos tributos não será efetuada caso a CONTRATADA apresente, junto com sua Nota Fiscal, 

a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. 

 
3.6. Mesmo que comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do  art. 65 da Lei n.º 

8.666/93, o CREF9/PR, se julgar conveniente, a CONTRATANTE poderá  oprtar por cancelar o Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE 
 
4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano a contar da data da assinatura do contrato. 

 

4.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o intervalo de um ano,      aplicando-se, com base nas Leis nº 9.069/92, 10.193/01 e 1.383/91, 

o índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente, tão logo seja 

divulgado o  índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

4.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

4.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

4.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por  meio de termo aditivo. 

 

4.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto, mediante a emissão de nota de empenho, 

está a cargo das contas de recursos específicos 6.2.2.1.01.01.025 – SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO – 

FONTE: 03 (RECURSOS HUMANOS). 

 
5.2. A despesa para os exercícios subsequentes será alocada à dotação orçamentária prevista para 

atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao CREF9/PR pela Lei Orçamentária Anual. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 
 
 
 
 
 



  República Federativa do Brasil 
Conselho Regional de Educação Física da 9ª Região – Estado do Paraná 

 CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos na proposta apresentada. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas na proposta apresentada. 

 

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições  do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato estão previstas conforme segue: 

 

a) Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, a Contratada que: 

 

b) Executar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

d) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

f) Cometer fraude fiscal; 

 

g) Pela inexecução, total ou parcial, do objeto deste contrato, a Administração  pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

 
h) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer             das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

 
i) Multa de: 

 
j) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a incidência a 
15 (quinze) dias. Após o 15º (décimo quinto) dia e a  critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
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 k) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

 
l) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 
 

m) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 
tabelas 1 e 2, abaixo; e 

 
n) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a    25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover  a rescisão do contrato; 

 
o) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 
 

p) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos. 

 
q) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
 

r) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 
s) As sanções previstas nos subitens H, M, N e O poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 

t) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2 abaixo colacionadas: 

 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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 TABELA 2 
 

 
INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 
1 

Permitir situação que crie possibilidade de causar dano físico, lesão corporal 

ou consequências letais, por ocorrência; 

 
05 

 
2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 

serviços contratuais por dia ou por unidade de atendimento; 

 
04 

 
3 

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 

 
03 

 
4 

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço ou 

por dia; 

 
02 

 
                                           Para os itens a seguir, deixar de: 

 
5 

Cumprir determinação formal 

fiscalizador, por ocorrência; 

ou instrução complementar do órgão 
 

02 

 
6 

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda as necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

 
01 

 
7 

Cumprir quaisquer da proposta não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão  fiscalizador, por item e por 

ocorrência; 

 
03 

 
8 

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

na proposta e contrato. 

 
01 

 

u) Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de  1993, as 
empresas ou profissionais que: 

v) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

w) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

x) Demonstrem   não possuir   idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados; 

y) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784 de 1999; 

z) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade; 

aa) As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente; 

 

 



  República Federativa do Brasil 
Conselho Regional de Educação Física da 9ª Região – Estado do Paraná 

  

bb) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente; 

cc) Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados  pela conduta do  
licitante, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente; 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS 
 
11.1. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais, inclusive os de natureza previdenciária, 

social e trabalhista bem como emolumentos, ônus ou encargos    de qualquer natureza, decorrentes da celebração 

deste Contrato, ou da execução, correrão única e exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

 
11.2. A CONTRATADA se obriga a manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, 

sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não recolhimento, fica a 

CONTRATANTE, desde já, autorizada a suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA até que se comprove 

a plena e total regularização de sua situação. 

 
11.3. A CONTRATADA responderá a todas reclamatórias trabalhistas que possam ocorrer em consequência 

da execução dos serviços contratados, sem que haja qualquer vinculação    laboral com a CONTRATANTE, uma vez 

que a prestação dos serviços contratados não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e 

a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e  

subordinação direta. 

 
11.4. Na eventualidade de a CONTRATANTE figurar como responsável solidária em uma reclamatória 

trabalhista, a CONTRATADA reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência de possível decisão judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

na proposta e contrato. 

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
12.5. Do balanço dos evento contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
12.6. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
12.7. De indenizações e multas. 
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 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES 
 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 
 

13.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

13.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,  salvo nos 
casos previstos em lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato 

 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão        exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 

1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.    

                                                                                                                   

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 

União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

 
17.1. O Foro para solucionar questões decorrentes deste Contrato será o da Justiça Federal  Do Paraná, Seção 

Judiciária de Curitiba, com renúncia expressa a qual quer  outro, por mais privilegiado que seja. 

 

17.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e 

forma, para que surtam um só efeito, os quais, depois de lidos, serão assinados pelas partes. 

 

Curitiba, 29 de abril de 2023 

 

 
GUSTAVO CHAVES BRANDÃO                                                               SAULO ROBERTO LIMA SILVEIRA 

Presidente do CREF9/PR                                                                              REPRESENTANTE LEGAL 
          CREF 004955-G/PR                                                                                       CPF: xxx.xxx.xxx-xx 

                         



  

 
 

 


